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Gestão urbana e democracia 
l0riv/ ALAORCAFFE ALVES 
í ÍM A questão urbana no Brasil não é 

r -de modo algum considerada com a 
-^ -prioridade que deve ter. Ela merece 
'^ .tanta atenção de nossos constituintes 

quanto a questão agrária com a qual 
' - está essencialmente ligada. Se há 

necessidade de uma reforma agrária, 
'..•• com igual razão há também necessí-
•t.Jlade de uma reforma urbana no 
'.'Brasil. Reforma sócio-econômica 

í..'Qgrària ou urbana significa primor-
^ . malmente a reorganização estruturai 
,. -.das relações humanas básicas não só 

" jwra ampliar e diversificar a produ-
C* 'Ção agrícola, industrial e de serviços, 
„ 3 .como também para racionalizar o 
^ n 4iso e a ocupação espacial que essa 
«•«ir .mesma produção exige. Isso signifi-
Qç, jca, dentre outras coisas, a necessida-

r.;-de de reformulação de múltiplos 

as que foram objeto de nossa mani
festação nesta coluna, em 01/08 p.p., 
relativas à questão institucional me
tropolitana. Adicionou-se àquela ma
téria a necessidade de se criarem 
fundos metropolitanos para custear a 
realização de funções públicas de 
interesse metropolitano. Esses fun
dos teriam o aporte de recursos dos 
respectivos Estados e municípios 
abrangidos, na proporção das arre
cadações havidas no âmbito territo
rial de cada região metropolitana. 
Também . haveria a contribuição 
compulsória da União, segundo o 
mesmo critério. Para maior equilí
brio na distribuição regional de 
recursos, sugeriu*se a previsão de 
mecanismos básicos de compensação 
financeira entre os municípios para 

f^. institutos jurídicos para intervenção neutralizar os ónus por eles suporta-
^*? -hos âmbitos social e económico, An~ «j.r.«j~. -)» *»«^..«3« ^« >..»»»» dos, advindos da execução de funções 

públicas de interesse metropolitano. 
Uma grande preocupação foi a 

questão da distribuição e exercício do 
poder político nos centros urbanos. A 
idéia-chave constituiu-se na limita
ção da grandeza de nossos municípi
os, em termos de população, com o 
objetivo de se evitar o gigantismo 

.modernizando~os e tornando-os mais 
^eficazes e mutuamente compatíveis 
em face dos conflitos sociais e dos 

UJ[ valores básicos do sistema econômi-
£2|' co que vivemos. Nesse sentido, não se 

pode deixar de modificar o regime da 
^f ^propriedade produtiva e imobiliária, 
2£»" tornando seu exercício harmonizado 
~~j Com os reclamos e exigências sociais urbano sem representação popular 
f-^ da imensa maioria de nossa popula- ou comunitária adequada à dimensão 
«y? ção pobre e oprimida. Por outro lado, e natureza de seus problemas. Para-
u^_não há como deixar de equacionar as leíamente à descentralização dos 

" bases institucionais de normatização, serviços públicos, propugnou-se pela 
articulação e coordenação adminis- desconcentração do poder político 
trativas, descentralização do poder e não por via de, mera fragmentação 

Representação democrática para a atomística desse poder, mas pela 
' "realização e controle das funções mais intensa e efetiva participação 

Ps. públicas nos centros urbanos. popular e comunitária nos centros de 
*g ' Entretanto, o encaminhamento da decisão legislativa e administrativa 
*—-_ questão urbana na Constituinte deixa da cidade. Completando essa linha, 
cS muito a desejar. Talvez a expressão aventou-se também a proposta de 
<3>\"questão urbana" seja muito abstra- tratamento institucional heterogéneo 
"S .̂ 'ta e sintética para designar o imenso para diferentes grupos de municípi-

l conjunto de problemas estruturais, os, no que respeita à competência, 
ambientais, espaciais, sócias, eco- recursos financeiros, poder tributá-

"iiômicos, culturais, administrativos e rio, gestão administrativa e repre-
ipolíticos que ela denota, dificultando, 

ICsj 

- -sobremaneira, a captação de seu real 
'f significado e o equacionamentò insti-

- '•• -tucional adequado para as soluções 
^progressistas que nossas cidades 
* -exigem. Elas carecem de medidas 
" -governamentais urgentes e corajo-
•;- sas, sob pena de nos vermos, em 
-.'- pouco tempo, num caos urbano de 
'-','. jmprevisiveis consequências econô-
* -micas, sociais e políticas. 
'. '. As invasões de terrenos urbanos, a 

. ' •" deficência dos transportes colêtivos, 
• •', "a ausência de áreas de lazer, os 
r : loteamentos irregulares, o grande 
•^°déficit em saneamento básico, ilumi-

. t o nação, segurança pública, a degra-
' ' ; dação dos recursos naturais, a polui-
'••'-> ção atmosférica, hídrica e do solo, a 
'.\í decadência das áreaÀ centrais, a 
';" hiper e subtilização dos equipamen-
r tos urbanos, as áreas vazias objeto de 

. ; ; especulação imobiliária, as favelas, 
•-os cortiços, a insuficiência dos servi-

.;.. ços públicos de saúde, comunicação, 
'•' educação, assistência infantil etc. são 
* ' alguns dos grandes problemas que 
* . enfrentamos diariamente em nossa 

- i convivência urbana. Na esteira das 
:'•''iniciativas para ampliar e aprofun-
íS-\ dar a consciência popular e política 
-I . diante desses problemas, um grupo 
; de especialistas em matéria urbanis-

; ^ - tica se reuniu com parlamentares 
' constituintes e outras autoridades, no 
* Instituto Brasileiro de Estudo e Apoio 

-.- Comunitário Queiroz Filho (Ibeac), 
\ para discutirem as questões mais 

l l candentes nesse setor. A matéria foi 
' " amplamente debatida e grandes li

nhas de orientação foram sugeridas. 
•~.Destacaram-se, dentre inúmeras 
- - propostas apresentadas e discutidas, 

sentação política. 
Visando ao aprofundamento do 

processo democrático na gestão de 
nossas cidades, para a efetiva defesa 
dos interesses dos cidadãos e da 
comunidade, sublinhou-se a necessi
dade de garantir a transparência dos 
atos de governo e da administração, 
em ordem a eliminar os segredos que 
propiciam vantagens inconfessáveis 
em detrimento da imensa maioria. 
Essa é a democratização pelo escla
recimento obrigatório a que fica 
sujeita a Administração a respeito de 
seus atos, custos, investimentos, pes
soal etc. Dentro desse ponto, foi 
também considerada a questão do 
planejamento democrático. O plane
jamento foi proposto como processo 
de autocoordenação dos diferentes 
interesses da população urbana, de
vendo levar em conta suas diferenças 
e discrepâncias, sem ocultar as 
contradições e eventuais antagonis
mos. Isso significa autodeterminação 
dos cidadãos, enquanto reais partici
pantes do processo de planejamento 
urbano e das decisões de que são 
beneficiários. Finalmente, para fazer 
avançar e verticalizar a conscienti-
zação a' respeito das questões urba
nas, sugeriu-se manter a continuida
de do grupo de especiaUstas para, 
naquele sentido, dar amplitude e 
desenvoltura às discussões e debates 
com os políticos, as comunidades 
urbanas e a população de modo 
geral. Abre-se assim um caminho de 
ação democrática para a reflexão dos 
assuntos urbanos. 
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